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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO FLAGRANTE. BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto fático 
seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de 
polícia, eis que devidamente motivado pela prévia existência de 
informações quanto à traficância em duas residências na localidade, a 
campana realizada pelos policiais e a abordagem de usuários 
confirmando a compra de entorpecentes. Desse modo, constata-se a 
abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há 
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falar em nulidade.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela considerável quantidade e 
variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante, notadamente 5 
porções de cocaína, pesando 560,27g; 74 comprimidos de 
metilenodioximetanfetamina (MDA); e 8 porções de maconha, 
pesando 2.606,43g. 
5. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-
se idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, 
quando demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da droga apreendida” (HC 210563 
AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
09/05/2022, DJe 06/06/2022).
6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o contexto fático 
seria apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de 
polícia, eis que devidamente motivado pela prévia existência de 
informações quanto à traficância em duas residências na localidade, a 
campana realizada pelos policiais e a abordagem de usuários 
confirmando a compra de entorpecentes. Desse modo, constata-se a 
abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há 
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falar em nulidade.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela considerável quantidade e 
variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante, notadamente 5 
porções de cocaína, pesando 560,27g; 74 comprimidos de 
metilenodioximetanfetamina (MDA); e 8 porções de maconha, 
pesando 2.606,43g. 
5. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-
se idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, 
quando demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da droga apreendida” (HC 210563 
AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
09/05/2022, DJe 06/06/2022).
6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S P DE J contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas, eis que os policiais 

teriam ingressado na residência do suspeito sem mandado judicial e sem justa causa para 

a abordagem, o que caracterizaria invasão de domicílio, e sustenta a carência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva, enfatizando que a 

custódia poderia ser substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
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de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local ao afastar a aventada nulidade, assim se 

manifestou (e-STJ fl. 56):
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Ao contrário do que alega o Impetrante, no caso concreto, o ingresso na 
residência foi motivado por detalhes apontados pela instância primeva na 
decisão que homologou a situação flagrancial e decretou a prisão preventiva 
do Paciente.
Consta do boletim de ocorrência (fls. 18/27 do documento P_FLAGRANTE1 
no Evento n. 1 do inquérito policial n. 5003703-55.2024.8.24.0069), que 
policiais militares realizavam o monitoramento de local conhecido pelo 
suposto tráfico de entorpecentes – 2 (duas) residências adjacentes –, 
gerenciado por indivíduos vinculados a facção criminosa. Verificado o 
narcotráfico, a equipe aproximou-se da residência com o número 1.118, 
sendo percebida por [J. G. N. V.] (João), alcunha “L7”, que empreendeu 
fuga – “sendo que um dos policiais da guarnição chegou a segurá-lo pelos 
pés, porém o mesmo conseguiu desvencilhar-se” –, mas na casa foram 
abordadas 2 (duas) mulheres, que relataram ser somente usuárias, e 
descoberta certa quantidade de entorpecentes e dinheiro em notas de diversos 
valores. Ainda no transcorrer do episódio, os policiais perceberam 1 (um) 
indivíduo que, saindo de beco escuro, adentrou na residência com o número 
811 – uma das residências monitoradas. A situação chamou a atenção dos 
policiais, que por isso realizaram a abordagem e revista dos masculinos que 
estavam na residência – o Paciente e 1 (um) homem (que relatou ser usuário 
e que havia ido ali para comprar droga) – e descoberta expressiva e variada 
quantidade de entorpecentes, assim como outros petrechos.
Pela narrativa não é possível afirmar, de pronto, que o varejar foi abusivo, 
visto que as circunstâncias e fatos indicavam a chance de que o indivíduo 
procurado tentava se ocultar na residência.
Sendo assim, em face do contexto, resta justificada a escusa de prévias 
investigações aprofundadas ou do mandado judicial, dada a suficiência dos 
elementos indiciários para se concluir pela prática de traficância no local.
Anoto que o Paciente, quando interrogado na delegacia, não esboçou a 
ocorrência de violência física, embora não soube indicar o nome “do cara” 
que estava com ele no momento da abordagem policial e tampouco se a porta 
estava trancada (arquivo VÍDEO4 no Evento n. 1 do inquérito policial).
Não se trata de interpretação consequencialista – que reputa válida a entrada 
em domicílio quando localizadas indícios da existência do delito – mas, como 
diz o julgado acima, “a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial”, posto que no cerne da 
diligência existiam fundadas razões de que um criminoso tentava se homiziar 
na residência.
Ou seja, a conjuntura precedente ao ingresso na residência mostra ser 
possível o sacrifício do direito à inviolabilidade do domicílio.
Portanto, não é possível constatar, de plano, a nulidade alegada pelo 
Impetrante, não havendo se falar em constrangimento ilegal.

 

Registre-se, por oportuno, que, segundo consta no julgado impugnado, o 

decreto de prisão preventiva do paciente assim registrou (e-STJ fl. 56):

 

No que se refere à alegada nulidade do flagrante em razão do ingresso na 
residência do conduzido, observo que houve prévia campana realizada pelos 
agentes policiais e, inclusive, abordagem de usuários. Os policiais militares 
Alison Ronchi Nogueira e Jhonatan de Matos de Souza narraram a existência 
de informações quanto à traficância em duas residências da localidade, 
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próximas uma da outra, cujos proprietários teriam antecedentes 
infracionais/criminais por delitos do gênero. O usuário Jader confirmou estar 
na residência do conduzido para adquirir entorpecentes dele (cocaína). No 
local, além das balanças de precisão, foram encontradas cocaína, ecstasy, e 
maconha.
 

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se a 

abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos 

que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no 

local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não 

há falar em nulidade.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS BUSCAS 
DOMICILIARES. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. INVESTIGAÇÕES ANTERIORES. FLAGRANTE PRÉVIO. 
DOSIMETRIA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. 
EXASPERAÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. PREPONDERÂNCIA 
DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO DA REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da 
repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a presença de justa causa, consubstanciada em 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. No caso, as buscas domiciliares foram efetuadas após a realização de 
prévias diligências investigativas e depois de os policiais constatarem 
situação de flagrante criminal. Tem-se, portanto, que a atuação policial não 
foi arbitrária, mas decorreu da coleta progressiva de elementos que levaram, 
de forma válida, à conclusão de que estaria ocorrendo o tráfico ilícito de 
entorpecentes no interior dos imóveis, justificando a incursão para a 
apreensão das drogas e efetivação da prisão em flagrante.
3. A pena-base foi exasperada em 1/4 devido ao desvalor conferido à 
natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos - aproximadamente 2,3 
kg de cocaína e 1,3 g de maconha -, fundamentação idônea e que está em 
consonância ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e à jurisprudência 
pacificada desta Corte Superior. Precedentes.
4. À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua 
ratificação pelo acórdão combatido, a jurisprudência desta Corte era no 
sentido da possibilidade de utilização de inquéritos policiais ou de ações 
penais em curso para formação da convicção acerca da dedicação do réu a 
atividades criminosas, de modo a afastar a redutora do tráfico privilegiado 
(EREsp 1.431.091/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, julgado em 
14/12/2016, DJe 1º/2/2017).
Não é possível que a mudança de orientação jurisprudencial ocorrida 
posteriormente retroaja para alcançar condenações pretéritas já transitadas 
em julgado. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 934.075/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
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30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, não há violação ao art. 157 do CPP, porquanto os policiais, para 
averiguação de denúncias anônimas de tráfico de drogas, organizaram 
operação e realizaram campanas em frente ao imóvel em questão, 
visualizando o recorrente realizar operação suspeita no local. Tais elementos, 
em seu conjunto, configuraram a justa causa para a entrada no imóvel, que 
resultou na apreensão de 32,400Kg (trinta e dois quilos e quatrocentos 
gramas) de maconha.
Estão hígidas, em vista disso, as provas produzidas.
4. Verifica-se a existência de situação emergencial que inviabilizaria o prévio 
requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência de razões 
suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais 
estabelecidas pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada 
de agentes de segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova 
apontada pela defesa.
5. Ademais, a apreciação da questão, além do quanto ao qual o Tribunal de 
origem deu conhecimento, demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.880/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA CONDENAÇÃO POR VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. DEMONSTRAÇÃO DE FUNDADAS RAZÕES AO 
INGRESSO FORÇADO. LEGALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL. 
DESPROVIMENTO.
1. Cediço que, nos crimes permanentes, o estado de flagrância se protrair no 
tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de 
indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, se está ante 
uma situação de flagrante delito. Precedentes.
2. Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, 
não é necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para 
se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção medida, ante a 

Documento eletrônico VDA44511079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/11/2024 12:10:47
Código de Controle do Documento: 9756822f-c01c-4407-a991-1a7b73842748



existência de elementos concretos que apontem para o caso de flagrante 
delito.
3. No caso dos autos, após denúncia anônima, os agentes fizeram campana a 
fim de atestar a veracidade das informações na residência indicada, momento 
em que constataram movimentação típica de tráfico, tendo sido abordado 
dois sujeitos quando saíam do local, sendo que, após a chegada da polícia, 
dois indivíduos correram para o fundo da casa, de modo que não se verifica 
ilegalidade, visto que constatada a existência de elementos suficientes a 
evidenciar fundadas suspeitas da prática delitiva.
4. Ressalte-se que, no interior da residência, foi encontrada grande 
quantidade de drogas (216,10kg de maconha), "arma de fogo e munição 
(descritas no segundo fato, acima), um simulacro de fuzil, petrechos para a 
preparação de droga (balança e plástico filme), dinheiro, veículos 
automotores, celulares e documentos".
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.074.256/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 6/8/2024, 
DJe de 9/8/2024.)

 

Quanto ao decreto preventivo, a gravidade concreta do crime como 

fundamento para a decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como 

no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que 

revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua 

liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal.

Nesse contexto, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

evidenciada pela considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas na ocasião 

do flagrante, notadamente 5 porções de cocaína, pesando 560,27g; 74 comprimidos de 

metilenodioximetanfetamina (MDA); e 8 porções de maconha, pesando 2.606,43g.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-se idônea 

a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a 

periculosidade social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da 

droga apreendida” (HC 210563 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 09/05/2022, DJe 06/06/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 

tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 

apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 

delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro 

Documento eletrônico VDA44511079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/11/2024 12:10:47
Código de Controle do Documento: 9756822f-c01c-4407-a991-1a7b73842748



João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do paciente.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. De plano, a tese de que o agravante é mero dependente químico e não 
traficante consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.
Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a 
sua revisão.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas 
na ocasião do flagrante, notadamante 330 eppendorfs de cocaína, pesando 
44,97g, 1 pedra de crack, pesando 41, 2g, e 6 porções de maconha, pesando 
813g.
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que "Mostra-se 
idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando 
demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela quantidade, 
variedade e natureza da droga apreendida" (HC 210563 AgR, Relator(a): 
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 09/05/2022, DJe 
06/06/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.069/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 935.938/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 11/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, condenado em primeiro grau por 
tráfico de drogas e associação para o tráfico, nos termos dos arts. 33 e 35 da 
Lei n. 11.343/2006.
2. No caso, a decretação e a posterior manutenção da prisão são amparadas 
por fundamentos que se mostram idôneos para a custódia cautelar, indicando 
a gravidade concreta da conduta criminosa, porquanto apontada a apreensão 
de razoável quantidade de entorpecentes, além de apetrechos para 
fracionamento e acondicionamento de drogas, anotações típicas, 
envolvimento anterior com o tráfico ilícito de entorpecentes, além de fortes 
indícios de uma estrutura associativa estabelecida entre os acusados para o 
tráfico de drogas.
3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da 
prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas." (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020.)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 854.502/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg 

no HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS,Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
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medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

No mais, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena 

a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 

(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 

tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 

se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 

DJe 28/10/2019).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 
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motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S P DE J (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S P DE J (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO PABLO DE CAMPOS MACIEL - SC037426
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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